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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : S C R
ADVOGADO : MARCIA ROBERTA KOOP - RS099551
AGRAVADO : F A DOS S
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ADVOGADO : ANA PAULA FONTANA - RS085935
INTERES. : D S DOS S
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO. AUSÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO.
1. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 
(quinze) dias, de acordo com os arts. 1.003, § 5º, e 219, caput, do Código de 
Processo Civil.
2. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que os embargos 
de declaração, quando não conhecidos por intempestividade, não 
interrompem o prazo para a interposição de qualquer outro recurso.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 29 de abril de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO. AUSÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO.
1. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 
(quinze) dias, de acordo com os arts. 1.003, § 5º, e 219, caput, do Código de 
Processo Civil.
2. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que os embargos 
de declaração, quando não conhecidos por intempestividade, não 
interrompem o prazo para a interposição de qualquer outro recurso.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por S. C. R. contra a decisão da 

Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em virtude 

da intempestividade do recurso especial.

Em suas razões, a parte  agravante postula a reforma da decisão atacada ao 

argumento de que foi "respeitado o prazo legal para propositura ao recurso especial, 
especialmente porque a oposição de embargos de declaração não pode desconfigurar o 

completo acesso da parte à via especial" (fl. 581 e-STJ).

Apresentada impugnação às fls. 589/592 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Nos termos do artigo 219, caput, do Código de Processo Civil, a contagem 

dos prazos processuais será realizada somente nos dias úteis e, nos termos do artigo 

1.003, § 5º, do Código de Processo Civil, todos os recursos devem ser interpostos no 

prazo de 15 (quinze) dias, exceto os embargos de declaração.
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No caso concreto, verifica-se que a parte recorrente foi intimada do acórdão 

recorrido em 12/12/2022 (fl. 407 e-STJ), revelando-se intempestivo o recurso especial 

apresentado somente no dia 26/4/2023 (fl. 488 e-STJ).

De fato, os aclaratórios opostos na origem não foram conhecidos em virtude 

da intempestividade (fls. 472/477 e-STJ).

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 

consolidado no sentido de que a oposição de embargos de declaração intempestivos 

não interrompe o prazo para interposição de qualquer outro recurso.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE 
RECURSAL. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO INTEMPESTIVOS 
NÃO INTERROMPE PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS 
POSTERIORES.AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO."
(AgInt no REsp 2.014.909/DF, Relator Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 
23/3/2023).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE RECURSAL. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO INTEMPESTIVOS NÃO INTERROMPE PRAZO PARA A 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS POSTERIORES. FALHA NO SISTEMA DO 
PROCESSO ELETRÔNICO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. COMPROVAÇÃO E 
IRRESIGNAÇÃO RECURSAL INEXISTENTES. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO 
DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. SÚMULA 281/STF. AGRAVO INTERNO AO 
QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
1. Nos termos dos arts. 219, caput, e 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil 
de 2015, o prazo para interposição do recurso especial e do agravo em 
recurso especial é de 15 (quinze) dias úteis.
2. Conforme entendimento desta Corte Superior, a oposição de embargos de 
declaração intempestivos não suspende nem interrompe o prazo para a 
interposição de recursos posteriores.
3. A falha no sistema que teria obstado a tempestiva oposição dos embargos 
de declaração não foi reconhecida pelo Tribunal de origem nem foi objeto do 
recurso especial.
4. Agravo interno ao qual se nega provimento."
(AgInt no AREsp 1.851.774/MG, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 2/12/2021).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NCPC. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO INTEMPESTIVOS. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO FORA DO PRAZO DE 15 DIAS. ARTS. 219 E 1.003, § 
5º, DO NCPC. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. É pacífica a orientação desta Corte no sentido de que os embargos de 
declaração intempestivos não interrompem o prazo para a interposição de 
outros recursos.
3. O recurso especial interposto fora do prazo de 15 dias, a teor dos arts. 
219, caput, e 1.003, § 5º, do NCPC, não pode ser conhecido.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 1.607.168/PE, Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 1/3/2021, DJe de 4/3/2021).
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Nesse contexto, não tendo sido demonstrada a tempestividade do recurso 

no momento de sua interposição, e tendo a parte deixado de comprovar eventual 

suspensão do expediente forense no âmbito da Corte local, não há como se afastar a 

intempestividade do recurso destacada pela decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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